Resposta da Questão de Ordem n.º 0063

Presidente: Carlos Apolinário

20ª Sessão Ordinária – 18.02.1992 

O SR. PRESIDENTE - CARLOS APOLINARIO – PMDB – Sras. e Srs. Deputados, o nobre Deputado Erasmo Dias, em sessão de 13 do corrente mês, levantou questão de ordem, com fundamento no artigo 240 do Regimento Interno vigente, e no artigo 20, inciso VI, da Constituição do Estado, sustentando que “não cabe mais à Assembléia Legislativa deliberar sobre as contas de 1979 até 1990, restando apenas as contas relativas ao exercício de 1991, para as quais a Assembléia Legislativa dispõe de prazo no decorrer do ano de 1992 para emitir sua deliberação dentro dos limites estabelecidos pela Constituição.”
Ao final da questão de ordem, o nobre Deputado sugere que seja ouvida, a respeito, a douta Comissão de Constituição e Justiça “para que emita um pronunciamento definitivo sobre a questão em foco”.

A Presidência passa a responder à questão de ordem.

Primeiramente, em que pese a sugestão do nobre Deputado Erasmo Dias, de audiência para um pronunciamento definitivo, da douta Comissão de Constituição e Justiça, isso não será possível, regimentalmente.

É ao Presidente da Assembléia Legislativa que o Regimento Interno confere competência para proferir esse pronunciamento definitivo, nos termos do artigo 18, inciso I, alíneas “h” e “l”, e do artigo 266, razão pela qual, mesmo que o quisesse, não poderia a Presidência delegar ao órgão técnico a decisão.

A questão de ordem do nobre deputado Erasmo Dias diz respeito ao processo de prestação de contas do Governador do Estado.

Apega-se S. Exa. à letra tanto do Regimento Interno, quanto da Constituição do Estado. Literalmente, diz o texto regimental vigente, no artigo 240, que ...“As contas apresentadas pelo Governador deverão dar entrada na Assembléia Legislativa até 30 de abril de cada ano.”...

Do mesmo modo, diz a Constituição do Estado, literalmente, no artigo 20, inciso VI, na esteira da Constituição Federal, que compete à Assembléia Legislativa ...“tomar e julgar, anualmente, as contas prestadas pelo Governador”...

Com base, pois, nas expressões anualmente e de cada ano, empregadas na Constituição e no Regimento Interno, conclui-se na questão de ordem, sem maiores indagações, que a Assembléia Legislativa dispõe exclusivamente de um exercício para julgar as contas, sob pena de decurso do prazo constitucional, isto é, de não mais poder fazê-lo.

A interpretação estribada na letra dos textos normativos perdeu seu antigo prestígio, conforme é facilmente demonstrado pela consulta às decisões da jurisprudência e aos ensinamentos da doutrina. O entendimento atual é que os textos, na sua integralidade ou em partes, têm de ser compreendidos em confronto com os demais e à luz da sua finalidade.

Essa a razão pela qual as expressões há pouco referidas precisam ser interpretadas, para se conseguir chegar ao reconhecimento do sentido e do alcance da Constituição e do Regimento.

Sustenta o nobre Deputado Erasmo Dias que, ao se valer da expressão anualmente, a Constituição está obrigando que a Assembléia Legislativa aprecie as contas do Governador em apenas um exercício, ou seja, dentro do exercício em que as contas do exercício anterior foram prestadas.

E mais: que, não o fazendo nesse prazo, não poderá fazê-lo em outra oportunidade. O nobre Deputado, portanto, está criando, por ato exclusivamente seu, sem nenhum outro fundamento lógico e especialmente, sem nenhum fundamento constitucional, legal ou regimental, que complete ou reforce a mera liberalidade, está criando um caso de decadência do poder de julgar as contas.

Pior ainda: é que S. Exa. o faz, sem dúvida, contra o interesse público, porque acaba ferindo de morte um poder conferido ao Legislativo como instrumento para satisfazer a necessidade política, no mais amplo sentido, de um governo honesto e eficaz.

A tal ponto se fez sentir essa necessidade que o legislador ordinário, e mais tarde o legislador constituinte, passaram a consagrar, ao lado do Legislativo, a existência de um Tribunal de Contas para auxiliá-lo nos atos de controle externo de gestão contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial.

Assim, com base ao mais elevado interesse público e também, portanto, na necessidade de salvaguardar as prerrogativas do Legislativo, a Presidência entende que permanece íntegro o poder de julgar as contas dos Governadores do Estado, que se encontram nesta casa desde 1979.

Não fosse assim, estaria desabrigado o interesse de toda comunidade no julgamento dos gastos públicos, que só pode ter explicação e legitimidade à luz do bem-estar geral. O julgamento das contas é conseqüência inarredável da aprovação do plano de receitas e despesas consubstanciado no orçamento anual. O cidadão deste Estado tem o direito de saber como foram aplicados os recursos públicos.

Ora, tudo isso tem de ser levado em consideração ao se discutir sobre o poder de julgar as contas. Quando o texto constitucional se vale da expressão anualmente para definir o julgar que compete a Assembléia Legislativa, está-se referindo ao modo de julgar e não ao tempo de julgar.

Assim como o Governador do Estado tem de prestar anualmente contas da sua gestão e não quadrienalmente ou ao término do seu mandato, o Legislativo também tem de julgá-las desse modo, anualmente, sem que possa fazê-lo de uma só vez, ao fim do mandato governamental.

No caso do Governador do Estado, a ordem jurídica provê a respeito do descumprimento desse dever de prestar contas anualmente: o próprio Legislativo ficará investido no poder de tomar as contas, para depois julgá-las, sujeitando-se ainda o Estado-Membro à intervenção federal, nos termos do artigo 34, inciso VII, alínea “d”, da Constituição.

De sorte que, relativamente ao Governador do Estado, a expressão anualmente tem de ser interpretada não apenas como modo de prestar contas, mas, também, como tempo de prestá-las. Relativamente ao Legislativo, o mesmo não ocorre, exatamente porque o texto constitucional (federal e estadual) nada diz quanto ao seu retardamento no julgar as contas.

Nada diz a Constituição nessa hipótese. Diante disso, o interesse público, que é o norte de todos os dispositivos constitucionais e legais, o interesse público há de orientar no sentido de salvaguardar o poder de julgar as contas da Administração. Mesmo porque o julgamento da Assembléia Legislativa não é apenas técnico ou jurídico.

Ao contrário, trata-se de julgamento político, no mais alto sentido, que engloba, sem dúvida alguma, aqueles aspectos, mas vai além. Seu julgamento se conclui não apenas pelo exame dos aspectos puramente técnicos, isto é, contábeis, financeiros, orçamentários, operacionais e patrimoniais, como está inscrito no artigo 32 da Constituição do Estado.

Ele se estende igualmente, no julgamento político, aos aspectos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da razoabilidade e da finalidade, o que vale dizer, do interesse público, consoante completa o artigo 111 do mesmo diploma constitucional.

Ademais, como fruto do seu julgamento, poderão ocorrer conseqüências jurídicas, de cunho penal, administrativo, ou civil, assim como conseqüências de natureza político-eleitorais, afastando da vida pública, temporariamente, aquele que tenha agido contrariamente ao interesse público, sob o ângulo de todos aqueles aspectos anteriormente referidos.
